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Apresentação
Desembargadora Vanderlei Teresinha Tremeia 
Kubiak 
Presidente do TRE-RS 

   O voto feminino, em todos os países, foi resulta-
do de muita luta de grupos de mulheres organiza-
das, que enfrentaram preconceitos e tradições 
excludentes. Mas a conquista deste direito, aonde 
quer que tenha ocorrido, foi sempre uma vitória 
de todas as sociedades, independentemente do 
gênero de cidadãs e cidadãos. As nações, ao 
mesmo tempo em que foram estabelecendo a pos-
sibilidade de mulheres votar, mandavam um 
recado de civilidade e ampliação da cidadania ao 
resto do mundo.

   As batalhas de sufragistas ganharam força 
entre o final do século 19 e o início do século 20. 
Os métodos utilizados pelos movimentos que rei-
vindicavam o direito de votar variavam, mas, em 
geral, contavam sempre com a difusão da pala-
vra, em manifestações públicas e pela imprensa. 
Em países como a Inglaterra, a luta social das 
mulheres escalou para atos de desobediência 
civil e forte repressão estatal. 

   No Brasil, o voto feminino foi conquistado em 
1932. Até a concretização do Código Eleitoral que 
estabeleceu o direito e que teve como protagonis-
tas homens como Joaquim Francisco de Assis 
Brasil e Maurício Cardoso, há um conjunto de mo-
vimentos e de lideranças femininas ainda pouco 
conhecidos, que foram decisivos para tal avanço 
civilizacional. 
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  É objetivo desta publicação apresentar um 
resumo dessa trajetória e dessas personagens. Em 
formato de história em quadrinhos, as leitoras e 
os leitores poderão conhecer um breve panorama 
histórico de décadas da luta por participação 
cidadã das mulheres na sociedade, que ainda não 
acabou. Em pleno 2024, o Brasil ainda apresenta 
baixíssimos índices de representação política 
feminina nos espaços de poder.

   O Memorial da Justiça Eleitoral Ministro Teori 
Albino Zavascki, que completou uma década em 
2023, tem como prerrogativas a coleta, preserva-
ção e divulgação da história da Justiça Eleitoral 
e das eleições no Brasil. 

   Essa HQ procura dar sequência ao trabalho de 
popularização da rica história eleitoral de nosso 
país, retratando o caminho da busca e da conquis-
ta da representatividade feminina nas esferas de 
decisão, sempre na perspectiva do pluralismo 
político, fundamento previsto no artigo primeiro 
da Constituição Federal, e de que as eleições são 
encontros regulares com os valores democráticos, 
que se renovam e que tem na cidadania brasileira 
a sua grande protagonista.
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Mulher Deve Votar
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Entre os mais importante movimentos 
sociais do século 19 estava o da luta pelo 
sufrágio feminino.

No Brasil, a associação de mulheres na Federa-
ção de Mulheres pelo Progresso Feminino, fun-
dada em 1922, foi um dos principais grupos na 
luta pelo direito ao voto feminino. 7



            

E uma das representantes mais destacadas 
para as brasileiras foi Bertha Lutz: líder e 
criadora da Federação Brasileira pelo Pro-
gresso Feminino.
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Fui a 
segunda mulher a 

assumir um cargo público 
no país, tornando-me bióloga e 
pesquisadora no Museu Nacio-

nal do Rio de Janeiro.

Com 
isso, tive contato 

com diversos líderes polí-
ticos, tanto brasileiros 

quanto do exterior, para  
falar sobre o sufrágio 

feminino.
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Lorem ipsum

Carta enviada 
no dia 28 de 
abril de 1931, 
como repre-
sentante da 
Federação Brasileira pelo Progresso Feminino, reivin-
dicando a integração do direito ao sufrágio feminino 
no Código Eleitoral, para Joaquim Francisco de Assis 
Brasil, político e principal responsável pela formula-
ção do Código Eleitoral de 1932.

Attenciosas saudações,

A Federação Brasileira pelo Progresso Feminino, 

orientadora d o movimento feminino nacional 

organisado, cujos estatutos incluem entre as suas 

finalidades, a de: 

6° - “Assegurar à mulher os direitos políticos que 

a nossa Constituição lhe confere e prepara-la 

para o exercício intelligente desses direitos”, não 

pode permanecer estranha aos trabalhos dessa 

Sub-Commissão, encarregada de redigir o ante-

-projecto de Legislação Eleitoral. Certa de que o 

espírito esclarecido de V.Ex. se inclina favoravel-

mente às reivindicações de justiça cívica, da 

mulher contemporanea, pedimos venia para 

apresentar documentação sobre o estado actual 

dos direitos políticos femininos no Brasil e no 

Estrangeiro.”

“Rio de Janeiro, 28 de Abril de 1931

Excellentissimo Senhor

Dr. Assis Brasil, D.D. Embaixador do Brasil em Buenos 

Aires e Membro da Sub-Commissão de legislação eleitoral
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E um dos frutos mais prósperos das lutas 
feministas no Brasil foi a aprovação do 
Código Eleitoral de 1932, sendo instituído o 
voto feminino no Brasil. O Código também 
criou a Justiça Eleitoral.

11



Sou médica e a primeira deputada
federal eleita no Brasil e integro a Assembleia 

Nacional Constituinte com o intuito de 
participar da Comissão de Saúde, na defesa 

da alfabetização das crianças e da assistência 
social.

"Além de 
r e p r e s e n -
tante femi-
nina, única 

nesta Assembleia, sou, como todos os que aqui se 
encontram, uma brasileira, integrada  nos destinos 
do seu país e identificada para sempre com os seus 
problemas.” 

Com isso, várias mulheres puderam fazer
parte ativamente da política institucional
brasileira. Uma delas conheceremos agora:
Carlota Pereira de Queirós, eleita em 
1933 como deputada constituinte.
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A partir dessa importante 
conquista, mulheres de todo o Brasil passa-

ram a fazer parte da política brasileira com 
maior afinco, o que possibilitou a consolidação 

de suas figuras dentro dos espaços políticos. Um exem-
plo disso foi a minha presença na Conferência de São 

Francisco, como uma das delegadas 
representantes do Brasil para a elaboração 

da Carta da ONU. 

Estou 
aqui, na presença de repre-

sentantes dos  mais 
importantes países do mundo, pois 

defendo a inclusão 
de políticas que promovam maior

igualdade entre homens e 
mulheres na sociedade e na política. 

Entendo que tais ações serão benéficas à 
sociedade como um todo, à medida em que 
possibilitarão a ampliação da cidadania e 

do progresso da humanidade. 
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Assinatura da delegada plenipotenciária Bertha Lutz 
à Carta da ONU:
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Yeda Crusius foi a primeira governadora do Rio 
Grande do Sul, eleita em 2006. Formada em Econo-
mia pela USP, foi professora no Departamento de 
Economia da UFRGS.

No Rio Grande do Sul, a presença feminina 
na política tem se ampliado nas últimas 
décadas. Destacamos três importantes 
mulheres para a política do Estado:
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Emília Fernandes foi a primeira mulher gaúcha 
eleita senadora. Era professora da educação básica 
e sindicalista. Atuou no Senado Federal entre 1995 e 
2003.

19



 Teresa Franco foi a primeira mulher negra a ser 
eleita para a Câmara Municipal de Porto Alegre, 
sendo um importante marco histórico para a luta 
feminista e para o movimento negro.

Penso que a minha luta pode 
servir de exemplo para muitas mulheres 

que não acreditam em dias melhores. A igual-
dade, o trabalho e a dignidade são obrigações do 

Estado e da sociedade, mas somente se tornarão 
realidade com a nossa luta. Muito obrigada. 

Este é um dia para nós mulhe-
res reafirmarmos nossas conquistas. 

Penso que muitos exemplos de luta de uma 
mulher estão refletidos em mim. Abandonada pela 

própria mãe, senti na pele o preconceito, a discrimi-
nação e o sofrimento a que são submetidas mulhe-

res que, além de sustentar suas famílias, 
precisam afirmar seus espaços. 
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Memorial da Justiça Eleitoral Ministro Teori Albino 
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